
www.netjen.com.br São Paulo, terça-feira 07 de junho de 2022

www.netjen.com.br

3

RELATÓRIO DA DIRETORIA - Mensagem da Administração. Prezados acionistas: Em conformidade às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras do 
exercício findo em 31/12/21. Permanecemos à disposição para eventuais esclarecimentos. São Paulo, 31/05/22. A Administração

A T I V O Nota      2021      2020
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 8 12.896 11.134
 Contas a receber de clientes 9 12.951 11.240
 Impostos a recuperar 11 3.621 1.327
 Estoques 12 5.645 4.322
 Outros créditos  1.012 2.756
 Instrumentos financeiros 25 - 3.827
Total do ativo circulante  36.125 34.606
Não circulante
 Contas a receber de clientes 9 11.973 13.665
 Impostos a recuperar 11 3.045 1.126
 Impostos diferidos 24 3.861 5.650
 Outros ativos 17 10.546 8.984
 Imobilizado 13 50.645 56.248
Total do ativo não circulante  80.070 85.673
Total do ativo  116.195 120.279
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Circulante
 Fornecedores 14 6.241 4.993
 Empréstimos 15 7.003 20.223
 Impostos e contribuições a recolher 16 5.963 5.006
 Salários, provisões e encargos sociais  616 236
 Dividendos a Pagar 10 1.887 -
Total do passivo circulante  21.710 30.458
Não circulante
 Empréstimos 15 1.201 8.180
 Impostos e contribuições a recolher 16 888 954
 Provisão para riscos 17 10.546 8.984
Total do passivo não circulante  12.635 18.118
Patrimônio líquido
 Capital social 18 a) 81.750 81.750
 Reserva de capital  1 1
 Reserva de lucros  99 -
 Ajuste de avaliação patrimonial 18 c) - (223)
 Prejuízos acumulados  - (9.825)
Total do patrimônio líquido  81.850 71.703
Total do passivo e do patrimônio líquido  116.195 120.279

 Nota      2021      2020
Receita operacional 19 74.442 60.030
Custo dos produtos vendidos  
 e serviços prestados 20 (58.081) (50.037)
Lucro bruto  16.361 9.993
Despesas operacionais
Despesas administrativas e gerais 21 (1.826) (1.149)
Outras receitas (despesas) operacionais 22 3.491 (1.539)
  18.026 7.305
Resultado financeiro
Despesas financeiras 23 (2.491) (1.914)
Receitas financeiras 23 2.667 1.435
  176 (479)
Lucro operacional e antes do IR e da CS  18.202 6.826
IR e CS:  Corrente 24 (4.718) (1.339)
 Diferidos 24 (1.673) (1.088)
Lucro líquido do exercício  11.811 4.399
Lucro por ação - R$  0,27 0,10

Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota      2021     2020
Lucro Líquido do exercício  11.811 4.399
Ajustes para reconciliar o prejuízo  
 do exercício com o caixa líquido gerado  
 pelas atividades operacionais:
 Depreciação 13 6.728 6.315
 Despesa de juros/encargos  
  sobre empréstimos 23 984 1.704
 Perda na venda/baixa do imobilizado  606 906
 Imposto de renda e contribuição social 24 1.674 1.088
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
 Contas a receber de clientes  (19) (1.942)
 Estoques  (1.323) (1.655)
 Outros créditos  1.744 626
 Impostos a recuperar  (4.214) 3.237
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
 Fornecedores  1.248 1.110
 Impostos e contribuições a recolher  4.746 2.671
 Salários e encargos a pagar  381 (41)
 Outras contas a pagar - (141)
 Caixa gerado pelas atividades operacionais  24.366 18.277
 Imposto de renda e contribuição social pagos  (3.855) (883)
 Juros pagos  (1.039) (1.384)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 19.472 16.010
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições de ativo imobilizado e intangível 13 (1.731) (5.125)
Caixa líquido aplicado nas atividades  
 de investimento  (1.731) (5.125)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos pagos (principal) 15 (15.979) (4.653)
Caixa líquido aplicado nas atividades  
 de financiamento  (15.979) (4.653)
Aumento do saldo de caixa e equivalentes de caixa 1.762 6.232
Saldo no início do exercício  11.134 4.902
Saldo no fim do exercício  12.896 11.134
Aumento do saldo de caixa e equivalentes de caixa 1.762 6.232

    2021   2020
Lucro líquido do exercício 11.811 4.399
Perdas em operações com
Item que será posteriormente reconhecido no resultado:
 "Hedge" de fluxo de caixa, líquido do IR e da CS 223 69
Resultado abrangente total 12.034 4.468

  Capital Reserva Reserva de Lucros Ajuste de avali- Prejuízos
 Nota    social de capital        Reserva legal ação patrimonial acumulados      Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019  81.750 1 - (292) (14.224) 67.235
Outros resultados abrangentes do exercício 18 c) - - - 69 - 69
Lucro do exercício  - - - - 4.399 4.399
Saldos em 31 de dezembro de 2020  81.750 1 - (223) (9.825) 71.703
Outros resultados abrangentes do exercício  - - - 223 - 223
Lucro do exercício  - - - - 11.811 11.811
Reserva Legal  - - 99 - (99) -
Distribuição de dividendos  - - - - (1.887) (1.887)
Saldos em 31 de dezembro de 2021  81.750 1 99 - - 81.850

1. CONTEXTO OPERACIONAL: a) Objeto social: A Ecogen Rio Solu-
ções Energéticas S.A. (“Companhia”), sociedade por ações de capital 
fechado, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, foi 
constituída em 17 de dezembro de 2009. A controladora intermediá-
ria é a Ecogen Brasil Soluções Energéticas S.A., com sede na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo. Sua controladora final é a Mitsui 
& Co. Ltd., com sede na cidade de Tóquio, no Japão. A Companhia 
tem por objeto social: • Geração, compra, venda, importação e expor-
tação de energia elétrica e térmica, gases e utilidades industriais. • 
Fabricação de gases e utilidades industriais. • Consultoria em geral 
no mercado de energia. • Prestação de serviços, próprios ou terceiri-
zados, de projetos, consultorias, implantação, operação e manuten-
ção de infraestrutura para instalações comerciais e industriais. • Lo-
cação de bens móveis, além de aquisição e comercialização de 
mercadorias vinculadas à atividade. • Participação em outras socie-
dades na qualidade de quotista ou acionista. • Estruturação de proje-
tos, implementação, operação e manutenção de central de cogeração 
de energia e utilidades, bem como a comercialização dos produtos 
gerados. A Companhia tem como clientes indústrias e shopping cen-
ters. Os projetos de centrais elétricas desenvolvidos pela Companhia 
e acordados com seus clientes utilizam gás natural e diesel como 
combustível. 2. BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: Declaração de conformidade: As 
demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação 
societária, os pronunciamentos técnicos e as orientações e interpreta-
ções técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - 
CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e de 
acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (“Interna-
tional Financial Reporting Standards - IFRS”), emitidas pelo “Interna-
tional Accounting Standards Board - IASB”. A Administração declara 
que todas as informações relevantes próprias das demonstrações fi-
nanceiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem 
às utilizadas pela Administração na sua gestão. 3. BASE DE ELABO-
RAÇÃO: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no 
custo histórico como base de valor, exceto por determinados instru-
mentos financeiros mensurados pelos seus valores justos a cada en-
cerramento de exercício conforme descrito nas práticas contábeis a 
seguir. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um 
ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação 
organizada entre participantes do mercado na data de mensuração, 
independentemente de esse preço ser diretamente observável ou esti-
mado usando outra técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de 
um ativo ou passivo, a Companhia leva em consideração as caracte-
rísticas do ativo ou passivo no caso de os participantes do mercado 
levarem essas características em consideração na precificação do 
ativo ou passivo na data de mensuração. O valor justo para fins de 
mensuração e/ou divulgação nestas demonstrações financeiras é de-
terminado nessa base, exceto por mensurações que tenham algumas 
similaridades ao valor justo, mas não sejam valor justo, como valor 
em uso no pronunciamento técnico CPC 01 (R1) - Redução ao Valor 
Recuperável de Ativos. Para fins de preparação de relatórios financei-
ros, as mensurações do valor justo são classificadas nas categorias 
níveis 1, 2 ou 3 (vide nota explicativa nº 25), com base no grau em 
que as informações para as mensurações do valor justo são observá-
veis e na importância das informações para a mensuração do valor 
justo em sua totalidade. 4. MOEDA FUNCIONAL E DE APRESENTA-
ÇÃO: Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em reais 
(R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações 
financeiras apresentadas em reais foram arredondadas para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 5. USO DE 
ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS: Na preparação destas demonstra-
ções financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação das práticas contábeis da Compa-
nhia e os valores reportados dos ativos, dos passivos, das receitas e 
das despesas. Os resultados reais podem divergir das estimativas. As 
estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. Os efeitos 
decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhe-
cidos no período que as estimativas são revistas, se a revisão afetar 
apenas esse período, ou também em períodos posteriores, se a revi-
são afetar tanto o período presente como períodos futuros. a) Julga-
mentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação 
das práticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas no-
tas explicativas: • Nota 6.i) - arrendamento: determinação se um 
contrato contém um arrendamento. • Nota 6.k) - teste de redução a 
valor recuperável: principais premissas subjacentes dos valores recu-
peráveis. b) Estimativas: As informações sobre premissas relativas às 
estimativas que possuem risco significativo estão incluídas nas se-
guintes notas explicativas: • Nota 24 - reconhecimento de ativos fis-
cais diferidos, disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual 
prejuízos fiscais possam ser utilizados. • Nota 6.k) - teste de redução 
a valor recuperável, principais premissas subjacentes dos valores re-
cuperáveis. • Nota 17 - reconhecimento e mensuração das provisões 
para riscos, principais premissas sobre a probabilidade e magnitude 
das saídas de recursos. • Nota 25 - avaliação do valor justo dos ins-
trumentos financeiros derivativos. 6. PRINCIPAIS PRÁTICAS CON-
TÁBEIS: As práticas contábeis detalhadas a seguir foram aplicadas 
nestas demonstrações financeiras. a) Receita operacional: A Compa-
nhia possui receitas de vendas de produtos, de locação de equipa-
mentos e de prestação de serviços, obedecendo à especificidade de 
cada contrato. A receita operacional é reconhecida quando a obriga-
ção de performance é satisfeita ou os serviços são concluídos. b) 
Moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas 
para a moeda funcional da Companhia pela taxa de câmbio das datas 
das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apura-
dos em moedas estrangeiras na data de encerramento do exercício 
são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela 
data. Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo va-
lor justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda fun-
cional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi determinado. 
Itens não monetários que são mensurados com base no custo históri-
co em moeda estrangeira são convertidos às taxas das transações. As 
diferenças cambiais resultantes da reconversão dos instrumentos fi-
nanceiros em moeda estrangeira são reconhecidas em “Outros resul-
tados abrangentes”, quando a proteção (“hedge”) de fluxo de caixa 
que se qualifica é efetiva. c) Instrumentos financeiros: Os ativos e 
passivos financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial da 
Companhia quando a Companhia for parte das disposições contratu-
ais dos instrumentos. Os ativos e passivos financeiros são inicialmen-
te mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente 
atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros 
(exceto por ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo 
por meio do resultado) são acrescidos ao ou deduzidos do valor justo 
dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, no reconhecimento 
inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de 
ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são 
reconhecidos imediatamente no resultado. d) Ativos financeiros: To-
das as compras ou vendas regulares de ativos financeiros são reco-
nhecidas e baixadas na data da negociação. As compras ou vendas 
regulares correspondem a compras ou vendas de ativos financeiros 
que requerem a entrega de ativos dentro do prazo estabelecido por 
meio de norma ou prática de mercado. Todos os ativos financeiros 
reconhecidos são subsequentemente mensurados na sua totalidade 
ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo da classificação 
dos ativos financeiros. (i) Classificação de ativos financeiros: Instru-
mentos de dívida mensurados ao custo amortizado: • O ativo finan-
ceiro é mantido em um modelo de negócios cujo objetivo é manter 
ativos financeiros a fim de coletar fluxos de caixa contratuais. • Os 
termos contratuais do ativo financeiro geram, em datas específicas, 
fluxos de caixa que se referem exclusivamente a pagamentos do prin-
cipal e dos juros incidentes sobre o valor do principal em aberto. 
Instrumentos de dívida mensurados ao valor justo por meio de resul-
tados abrangentes. • O ativo financeiro é mantido em um modelo de 
negócios cujo objetivo é atingido ao coletar fluxos de caixa contratuais 
e vender os ativos financeiros. • Os termos contratuais do ativo finan-
ceiro geram, em datas específicas, fluxos de caixa que se referem 
exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros incidentes so-
bre o valor do principal em aberto. Em geral, todos os outros ativos 
financeiros são subsequentemente mensurados ao valor justo por 
meio do resultado. (ii) Custo amortizado e métodos de taxa de juros 
efetiva: O método da taxa de juros efetiva é utilizado para calcular o 
custo amortizado de um instrumento da dívida e alocar sua receita de 
juros ao longo do período correspondente. Para ativos financeiros, 
exceto por ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável 
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das na alienação de um item do imobilizado são apurados pela com-
paração entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil 
do imobilizado e são reconhecidos líquidos na rubrica “Outras receitas 
(despesas) operacionais” no resultado. (ii) Custos subsequentes: O 
custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido 
no valor contábil do item caso seja provável que os benefícios econô-
micos incorporados no componente fluirão para a Companhia e seu 
custo possa ser medido de forma confiável. Os custos de manutenção 
e reparos recorrentes são reconhecidos no resultado quando incorri-
dos. (iii) Custos dos empréstimos capitalizáveis: Os custos de em-
préstimos atribuíveis diretamente à aquisição, construção ou produ-
ção de ativos qualificáveis, os quais levam, necessariamente, um 
período de tempo substancial para ficarem prontos para uso ou venda 
pretendida, são acrescidos ao custo desses ativos até a data em que 
estejam prontos para o uso ou a venda pretendida. (iv) Depreciação: 
A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de 
um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residu-
al, quando aplicável. A depreciação é reconhecida no resultado com 
base no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada 
parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais 
perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros 
incorporados no ativo. Itens do ativo imobilizado são depreciados a 
partir da data em que são instalados e iniciam seu uso ou, em caso 
de ativos construídos internamente, do dia em que a construção é fi-
nalizada e o ativo passa a ser utilizado. As vidas úteis estimadas para 
os períodos corrente e comparativo são as seguintes, aplicáveis para 
a Controladora e suas Controladas: Vida útil: • Máquinas e equipa-
mentos - escritório: 5 anos; • Máquinas e equipamentos - operacional 
(*): 7-20 anos. (*) A depreciação de “Máquinas e equipamentos - 
operacional” reflete o padrão em que se espera que os benefícios 
econômicos futuros do ativo sejam consumidos pela Companhia, ou 
seja: (a) o prazo final dos contratos para os ativos que a Companhia 
não consegue remover das instalações dos clientes, tais como obras 
civis e demais benfeitorias em imóveis de terceiros; ou (b) vida útil-
-econômica no caso de ativos que possam ser retirados e possuam 
perspectiva de realização futura. Os métodos de depreciação, a vida 
útil e os valores residuais dos ativos são revisados a cada encerra-
mento de exercício, e eventuais ajustes são reconhecidos como mu-
dança de estimativas contábeis. k) Redução ao valor recuperável: 
Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros 
da Companhia, que não os estoques e o imposto de renda e a contri-
buição social diferidos, são revisados a cada encerramento de exercí-
cio para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso 
ocorra tal indicação, o valor recuperável do ativo é estimado. Para 
testar o valor recuperável, os ativos que não podem ser testados indi-
vidualmente são agrupados no menor grupo de ativos que gera entra-
da de caixa de uso contínuo que são em grande parte independentes 
dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupos de ativos (unidade ge-
radora de caixa). Uma perda por redução ao valor recuperável é reco-
nhecida caso o valor contábil de um ativo ou sua unidade geradora de 
caixa exceda seu valor recuperável estimado. Perdas de valor são re-
conhecidas no resultado. Uma perda por redução ao valor recuperável 
reconhecida em períodos anteriores é avaliada a cada encerramento 
de exercício para quaisquer indicações de que a perda tenha aumen-
tado, diminuído ou não mais exista. Uma perda de valor é revertida 
caso tenha havido uma mudança nas estimativas usadas para deter-
minar o valor recuperável. Uma perda por redução ao valor recuperá-
vel é revertida somente se o valor contábil do ativo não exceder o 
valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amor-
tização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. l) Provi-
sões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a 
Companhia possui uma obrigação legal ou construtiva presente como 
resultado de um evento passado, que possa ser estimada de maneira 
confiável, e é provável que um recurso econômico seja requerido para 
saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. m) Plano de benefícios de 
curto prazo a empregados: (i) Benefícios a empregados de curto pra-
zo: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reco-
nhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspon-
dente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do 
pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação presen-
te legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço 
passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada 
de maneira confiável. (ii) Planos de contribuição definidas: As obriga-
ções por contribuições aos planos de contribuição definida são reco-
nhecidas no resultado como despesas com pessoal quando os servi-
ços relacionados são prestados pelos empregados. As contribuições 
pagas antecipadamente são reconhecidas como um ativo na extensão 
em que um reembolso de caixa ou uma redução em pagamentos fu-
turos seja possível. n) Receitas e despesas financeiras: As receitas fi-
nanceiras abrangem basicamente as receitas de juros sobre aplica-
ções financeiras, que são reconhecidas no resultado por meio do 
método de juros efetivos. As despesas financeiras abrangem basica-
mente as despesas com juros sobre empréstimos, reconhecidas no 
resultado por meio do método de juros efetivos. o) Imposto de renda 
e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social cor-
rentes e diferidos são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a 
R$240, para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social, e consideram a compensação de prejuízos fiscais 
e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. 
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os 
impostos correntes e diferidos. Os impostos correntes e diferidos são 
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens 
diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resulta-
dos abrangentes. (i) Impostos correntes: O imposto de renda e a 
contribuição social correntes são os impostos a pagar estimados so-
bre o lucro tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a 
pagar em relação aos exercícios anteriores. O imposto de renda e a 
contribuição social correntes são mensurados com base nas alíquotas 
efetivas a cada encerramento de exercício. (ii) Impostos diferidos: O 
imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos 
com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de 
ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os corres-
pondentes valores usados para fins de tributação. Um ativo de impos-
to de renda e contribuição social diferidos é reconhecido por prejuízos 
fiscais e base negativa de contribuição social não utilizados e por di-
ferenças temporariamente não dedutíveis quando é provável que lu-
cros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais 
serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social di-
feridos são revisados a cada encerramento de exercício e são reduzi-
dos à medida que sua realização não seja mais provável. O imposto 
de renda e a contribuição social diferidos são mensurados pelas alí-
quotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias 
quando elas revertem, com base nas leis que foram decretadas ou 
substantivamente decretadas até a data de apresentação das de-
monstrações financeiras. A mensuração do imposto de renda e da 
contribuição social diferidos reflete as consequências tributárias que 
seguiriam a maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou li-
quidar o valor contábil de seus ativos e passivos. Os impostos diferi-
dos ativos e passivos são compensados somente se alguns critérios 
forem atendidos. p) Valor presente: O cálculo do valor presente é 
efetuado para cada transação com base em uma taxa de juros que 
reflete o prazo, a moeda e o risco de uma transação. 7. NORMAS E 
INTERPRETAÇÕES NOVAS E REVISADAS JÁ EMITIDAS E NOR-
MAS AINDA NÃO ADOTADAS: Normas e interpretações novas e revi-
sadas, aplicáveis para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro 
de 2021: As normas contábeis adotadas no Brasil (CPC) e normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS) novas, e revisadas a se-
guir, em vigor para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 
2021, foram adotadas nas demonstrações financeiras. CPC 06(R2) 
- Impacto da aplicação inicial da Alteração à IFRS 16 (CPC 06(R2)) 
- Concessões de Aluguel Relacionadas à Covid-19: Em maio de 
2020, o IASB emitiu a norma Concessões de Aluguel Relacionadas à 
Covid-19 (Alterações à IFRS 16/CPC 06(R2)) que estabelece medi-
das práticas para arrendatários na contabilização de concessões de 

adquiridos ou originados (isto é, ativos sujeitos à redução ao valor 
recuperável no reconhecimento inicial), a taxa de juros efetiva é a taxa 
que desconta exatamente os recebimentos de caixa futuros estimados 
(incluindo todos os honorários e pontos pagos ou recebidos que sejam 
parte integrante da taxa de juros efetiva, os custos da transação e 
outros prêmios ou deduções), excluindo perdas de crédito esperadas, 
durante a vida estimada do instrumento da dívida ou, quando apro-
priado, durante um período menor, para o valor contábil bruto do 
instrumento da dívida na data do reconhecimento inicial. Para ativos 
financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável adquiridos ou ori-
ginados, uma taxa de juros efetiva ajustada ao crédito é calculada 
descontando os fluxos de caixa futuros estimados, incluindo as perdas 
de crédito esperadas, para o custo amortizado do instrumento da dí-
vida na data do reconhecimento inicial. (iii) Redução ao valor recupe-
rável de ativos financeiros: A Companhia reconhece uma provisão 
para perdas de crédito esperadas (“PCE”) sobre investimentos em 
instrumentos da dívida mensurados ao custo amortizado ou ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes, valores a receber de 
arrendamento e valores a receber de clientes. O valor das perdas de 
crédito esperadas é atualizado em cada data de relatório para refletir 
as mudanças no risco de crédito desde o reconhecimento inicial do 
respectivo instrumento financeiro. A Companhia sempre reconhece a 
PCE durante a vida útil para contas a receber, ativos de contrato e 
valores a receber de arrendamento. As perdas de crédito esperadas 
sobre esses ativos financeiros são estimadas usando uma matriz de 
provisão com base na experiência de perda de crédito histórica da 
Companhia, ajustada com base em fatores específicos aos devedores, 
nas condições econômicas gerais e na avaliação das condições atuais 
e projetadas na data do relatório, incluindo o valor da moeda no tem-
po, quando aplicável. Para ativos financeiros, a perda de crédito espe-
rada é estimada como a diferença entre todos os fluxos de caixa 
contratuais que são devidos à Companhia de acordo com o contrato e 
todos os fluxos de caixa que a Companhia espera receber, desconta-
dos com base na taxa de juros efetiva original. Para um valor a rece-
ber de arrendamento, os fluxos de caixa usados na determinação das 
perdas de crédito esperadas estão em linha com os fluxos de caixa 
usados na mensuração do valor a receber de arrendamento de acordo 
com a IAS 17 (CPC 06 (R2)) - Arrendamentos. A Companhia reco-
nhece um ganho ou perda por redução ao valor recuperável no resul-
tado para todos os instrumentos financeiros com um correspondente 
ajuste ao seu valor contábil por meio de uma conta de provisão para 
perdas, exceto pelos investimentos em instrumentos da dívida que 
são mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes, para os quais a provisão para perdas é reconhecida em outros 
resultados abrangentes e acumulada na reserva de reavaliação de 
investimentos, e não reduz o valor contábil do ativo financeiro no 
balanço patrimonial. e) Passivos financeiros: Todos os passivos finan-
ceiros são subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo 
método da taxa de juros efetiva ou ao valor justo por meio do resulta-
do. (i) Classificação de passivos financeiros: Passivos financeiros são 
classificados ao valor justo por meio do resultado quando o passivo 
financeiro for (i) uma contraprestação contingente de um comprador 
em uma combinação de negócios, (ii) mantido para negociação, ou 
(iii) designado ao valor justo por meio do resultado. Passivos financei-
ros que não sejam (i) contraprestação contingente de um comprador 
em uma combinação de negócios, (ii) mantidos para negociação, ou 
(iii) designados ao valor justo por meio do resultado, são subsequen-
temente mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa de 
juros efetiva. O método da taxa de juros efetiva é um método para 
calcular o custo amortizado de um passivo financeiro, e para alocar as 
despesas de juros durante o período correspondente. A taxa de juros 
efetiva é a taxa que desconta exatamente os pagamentos de caixa 
futuros estimados (incluindo todas os honorários e pontos pagos ou 
recebidos que sejam parte integrante da taxa de juros efetiva, os cus-
tos de transação e outros prêmios ou deduções), durante a vida esti-
mada do passivo financeiro ou (quando apropriado) durante um perí-
odo menor, para o custo amortizado do passivo financeiro. f) 
Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia contrata instru-
mentos financeiros derivativos para administrar sua exposição aos 
riscos de taxa de juros e câmbio, incluindo contratos de câmbio a 
termo, opções e “swaps” de taxa de juros. (i) Contabilização de “hed-
ge”: No início da relação de “hedge”, a Companhia documenta a re-
lação entre o instrumento de “hedge” e o item objeto de “hedge”, 
juntamente com seus objetivos de gestão de riscos e sua estratégia 
para assumir diversas transações de “hedge”. Além disso, no início do 
“hedge” e em base contínua, a Companhia documenta se o instru-
mento de “hedge” é efetivo na compensação de variações nos valores 
justos ou fluxos de caixa do item objeto de “hedge” atribuíveis ao 
risco objeto de “hedge”. “Hedges” de fluxo de caixa: A parcela efetiva 
das variações no valor justo de derivativos e outros instrumentos de 
“hedge” qualificáveis que são designados e qualificados como “hed-
ges” de fluxos de caixa é reconhecida em outros resultados abrangen-
tes e acumulada na reserva de “hedge” de fluxo de caixa, limitada à 
variação acumulada do valor justo do item objeto de “hedge” desde o 
início do “hedge”. O ganho ou a perda relacionada à parcela não 
efetiva é reconhecido imediatamente no resultado, e é incluído na 
rubrica “Outros ganhos e perdas”. Os valores anteriormente reconhe-
cidos em outros resultados abrangentes e acumulados no patrimônio 
líquido são reclassificados para o resultado nos períodos nos quais o 
item objeto de “hedge” afeta o resultado, na mesma linha que o item 
objeto de “hedge” reconhecido. Porém, quando a transação projetada 
objeto de “hedge” resulta no reconhecimento de um ativo não finan-
ceiro ou passivo não financeiro, os ganhos e as perdas anteriormente 
reconhecidos em outros resultados abrangentes e acumulados no 
patrimônio líquido são excluídos do patrimônio líquido e incluídos na 
mensuração inicial do custo do ativo ou passivo não financeiro. Essa 
transferência não afeta os outros resultados abrangentes. Adicional-
mente, se a Companhia espera que parte ou a totalidade da perda 
acumulada na reserva de “hedge” de fluxo de caixa não seja recupe-
rada no futuro, esse valor é imediatamente reclassificado para o resul-
tado. A Companhia descontinua a contabilização de “hedge” apenas 
quando a relação de “hedge” (ou parte dela) deixa de atender os cri-
térios de qualificação (após reequilíbrio, se aplicável). Isso inclui cir-
cunstâncias nas quais o instrumento de “hedge” vence ou é vendido, 
rescindido ou exercido. A descontinuação é contabilizada prospectiva-
mente. Qualquer ganho ou perda reconhecido em outros resultados 
abrangentes e acumulado na reserva de “hedge” de fluxo de caixa 
naquela data permanece no patrimônio líquido e é reclassificado para 
o resultado quando ocorre a transação projetada. Quando não se es-
pera mais que a transação projetada ocorra, o ganho ou a perda 
acumulada na reserva de “hedge” de fluxo de caixa é reclassificada 
imediatamente para o resultado. g) Capital social: As ações ordinárias 
são classificadas como patrimônio líquido. Os dividendos mínimos 
obrigatórios, conforme definido em estatuto e quando consignados a 
cada encerramento de exercício, são reconhecidos como passivo. h) 
Estoques: Peças de reposição e estoques de matérias-primas: Mensu-
rados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. Refe-
rem-se a materiais utilizados nas centrais de energia, na operação e 
na manutenção da prestação dos serviços, bem como, insumos pro-
dutivos. São registrados pelo método PEPS, não excedendo o valor de 
mercado. Produtos acabados: Contemplam os custos diretos de ma-
teriais, custos diretos de mão-de-obra e os custos gerais incorridos 
para trazê-los às condições existentes. São registrados ao custo médio 
de aquisição ou produção, não excedendo o valor de mercado. i) Ar-
rendamentos: Os arrendamentos são classificados como financeiros 
sempre que os termos do contrato de arrendamento transferirem 
substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade do bem 
para o arrendatário. (i) Companhia como arrendadora: As contas a 
receber dos arrendamentos financeiros são reconhecidas pelo valor do 
investimento líquido dos bens arrendados. O rendimento do arrenda-
mento financeiro é reconhecido nos períodos contábeis, a fim de refle-
tir a taxa de retorno periódica constante sobre o investimento líquido 
da Companhia em aberto em relação aos arrendamentos. Quando a 
Companhia identifica mudanças relevantes nos fluxos de caixa futuro 
dos contratos que altere substancialmente a taxa de retorno do con-
trato, é realizada a remensuração do contrato em questão. Caso seja 
identificada uma redução, é registrado como despesa financeira no 
momento da remensuração. Caso seja identificado um aumento, é 
registrado como receita financeira. j) Imobilizado: (i) Reconhecimento 
e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histó-
rico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada 
e quaisquer perdas de redução ao valor recuperável (“impairment”) 
acumuladas, quando necessário. Quando partes de um item do imo-
bilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens 
individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e per-

aluguel ocorridas como resultado direto da COVID-19. O expediente prático permite que o arrendatário opte por não avaliar se a concessão 
de aluguel relacionada à COVID-19 é uma modificação de arrendamento. A Administração concluiu que não houve alteração em seus con-
tratos sujeitos a aplicação do IFRS 16 referentes a impactos trazidos pela COVID-19. Normas e interpretações novas e revisadas ainda não 
vigentes: Na data de autorização destas demonstrações financeiras, a Companhia e suas controladas não adotaram as novas normas e revi-
sadas a seguir, as quais já estão emitidas e ainda não vigentes:
Pronunciamento                           Vigência       Descrição 
IFRS 17 (CPC 50) 01/01/2023 Contratos de Seguros
IFRS 10 (CPC 36(R3))  
 e IAS 28 (CPC 18(R2)) Não definida Venda ou Contribuição de Ativos entre um Investidor e sua Coligada ou “Joint Venture”
Alterações à IAS 1 (CPC 26(R1)) 01/01/2023 Classificação de Passivos como Circulantes ou Não Circulantes
Alterações à IFRS 3 (CPC 15 (R1)) 01/01/2022 Referência à Estrutura Conceitual
Alterações à IAS 16 (CPC 27) 01/01/2022 Imobilizado: Recursos Antes do Uso Pretendido
Alterações à IAS 37 (CPC 25) 01/01/2022 Contratos Onerosos Custo de Cumprimento do Contrato
Alterações a IAS 1 (CPC 26(R1))  
 e expediente prático 2 do IFRS 01/01/2023 Divulgação de políticas contábeis
Alterações ao IAS 8 (CPC 23) 01/01/2023 Definição de estimativas contábeis
Alterações ao IAS 12 (CPC 32) 01/01/2023 Impostos diferidos ativos e passivos originados de transação única (“single transaction”)
Ciclo 2018-2020 de melhorias  01/01/2022 Alterações à IFRS 1 - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade, 
 às normas IFRS   IFRS 9 - Instrumentos Financeiros, IFRS 16 - Arrendamentos, e IAS 41 - Agricultura
A Administração da Companhia não espera impactos significativos decorrentes da aplicação dessas novas normas.

8. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA:    2021    2020
Caixa e bancos 295 26
Aplicações financeiras 12.601 11.108
Total 12.896 11.134
As aplicações financeiras compromissadas de liquidez imediata são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa, estão 
sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor de mercado e 
referem-se, substancialmente, a Certificados de Depósito Bancário - 
CDBs remunerados a taxa de 97% (90% em 2020) do Certificado de 
Depósito Interbancário - CDI. 
9. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES:    2021    2020
Contas a receber de clientes 14.053 12.123
Contas a receber de clientes - leasing 10.871 12.782
Total 24.924 24.905
Circulante 12.951 11.240
Não circulante 11.973 13.665
As parcelas mínimas futuras dos arrendamentos não canceláveis são 
conforme segue:    2021    2020
Até um ano 748 828
Entre um e cinco anos 3.621 4.095
Mais de cinco anos 6.502 7.859
Total 10.871 12.782
Em 31 de dezembro de 2020 e 2021 a Companhia não possuía em 
seu Contas a Receber de Clientes e Contas a Receber de Clientes - 
Leasing montantes vencidos. A provisão para créditos de liquidação 
duvidosa é constituída com base nas perdas esperadas pela Com-
panhia, na análise individualizada dos clientes e nas negociações 
em andamento dos saldos com seus clientes. Em 31 de dezembro 
de 2021, não foi constituída provisão para créditos de liquidação 
duvidosa, visto que a Companhia não possui expectativa de perda 
na realização das contas a receber de seus clientes. 10. PARTES 
RELACIONADAS: Remuneração do pessoal chave: A Companhia não 
oferece remuneração direta aos seus diretores, uma vez que são re-
munerados diretamente pela sua controladora Ecogen Brasil. 
Operações realizadas com partes relacionadas:             2021
 Ecogen Brasil
Receita Operacional -
Custo dos Produtos Vendidos e Serviços (942)
Despesas administrativas e Gerais (1.226)
Total (2.168)
   2020
 Simple Simple
 Energy  Energy Ecogen
 Comercializadora Assessoria   Brasil
Receita Operacional 213 - 4
Custo dos Produtos Vendidos e Serviços (399) (19) (363)
Despesas administrativas e Gerais - - (484)
Total (186) (19) (843)
Em 20 de março e 05 de maio de 2020, a Controladora da Compa-
nhia concluiu a transferência das cotas das empresas Simple Energy 
Assessoria e Simple Energy Comercializadora, respectivamente, aos 
novos cotistas. Portanto, não figuram mais como Partes Relacionadas 
da Companhia em 31 de dezembro de 2021. Em 31 de dezembro 
de 2021 a Companhia não possui contas a pagar em aberto com sua 
controladora (R$1.121 em 2020). Dividendos a pagar: A Companhia 
possui dividendos a pagar registrados com sua controladora Ecogen 
Brasil no montante de R$1.887 (R$0 em 2020). Os dividendos pro-
postos serão pagos aos acionistas da Companhia após a aprovação 
de contas do exercício 2021.

11. IMPOSTOS A RECUPERAR:    2021    2020
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF - 38
Imposto sobre Circulação de Mercadorias  
 e Serviços - ICMS a recuperar 1.196 1.770
Imposto de renda e contribuição social a recuperar - 601
PIS/COFINS (a) 5.470 44
Total 6.666 2.453
Circulante 3.621 1.327
Não circulante 3.045 1.126
(a) O Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu, no dia 13 de maio 
de 2021, a inconstitucionalidade da inclusão do ICMS nas bases de 
cálculo do PIS e da COFINS, bem como definiu a modulação para fins 
de apuração de crédito fiscal. Em 2021 a Companhia registrou crédi-
tos fiscais oriundos do processo de exclusão do ICMS da Base do Pis e 
da COFINS, para o qual o processo individual da Companhia ocorreu 
em 2021, assim como a habilitação do crédito. O montante total da 
ação é de R$5.048, dos quais foram registrados em 2021 os montan-
tes de R$4.447 de principal na rubrica “Outras Receitas (Despesas) 
Operacionais” e R$601 de juros, na rubrica “Receitas Financeiras”. 
Em 31 de dezembro de 2021, parte do crédito apurado já foi utiliza-
do para a compensação, permanecendo o saldo registrado na rubrica 
“Impostos a Recuperar” o montante de R$4.993, além disso a Com-
panhia pretende compensar os créditos de PIS e COFINS registrados 
em um período até 24 meses. 12. ESTOQUES: Referem-se a mate-
riais utilizados nas centrais de energia, na operação e na manutenção 
da prestação dos serviços, produtos e mercadorias para revenda.
    2021    2020
Peças de Reposição 5.105 3.999
Produtos acabados 369 151
Estoques de Matérias-primas 171 172
Total 5.645 4.322
13. IMOBILIZADO:   2021    2020
Composição    Custo Depreciação Líquido Líquido
Custo dos bens sujeitos à depreciação:
Máquinas e equipamentos  
 - escritório 293 (107) 186 189
Máquinas e equipamentos  
 - operacional 90.880 (40.503) 50.376 56.003
Móveis e utensílios 30 (16) 14 19
Sistemas aplicativos 82 (16) 66 37
Total 91.235 (40.642) 50.642 56.248
a) Movimentação do custo: Saldo   Saldo
Máquinas e equipamentos em 2020 Adições Baixas em 2021
 - escritório 249 44 - 293
Máquinas e equipamentos  
 - operacional 90.384 1.641 (1.147) 90.881
Móveis e utensílios 30 - - 30
Sistemas aplicativos 39 43 - 82
Total 90.702 1.728 (1.147) 91.286
b) Movimentação da depreciação acumulada:
 Saldo    Saldo
Máquinas e equipamentos em 2020 Adições Baixas em 2021
 - escritório (60) (47) 1 (107)
Máquinas e equipamentos  
- operacional (34.381) (6.664) 540 (40.503)
Móveis e utensílios (11) (4) - (16)
Sistemas aplicativos (2) (14) - (16)
Total (34.454) (6.729) 541 (40.641)
14. FORNECEDORES:   2021   2020
Fornecedores - operação - materiais e serviços 3.671 2.427
Fornecedores - operação - insumos produtivos 2.365 2.450
Fornecedores - ativos imobilizados 205 116
Total 6.241 4.993

A compensação dos prejuízos fiscais de imposto de renda e da base 
negativa de contribuição social está limitada a 30% dos lucros tri-
butáveis anuais, sem prazo de prescrição. Em 31 de dezembro de 
2021, a Companhia possuía prejuízos fiscais totais a compensar 
sobre os seguintes valores-base:
Prejuízos fiscais 9.693
Base negativa de contribuição social 9.693
A conciliação do resultado calculada pela aplicação das alíquotas 
fiscais combinadas e do imposto de renda e da contribuição social 
debitados no resultado é demonstrada a seguir:    2021    2020
Resultado antes do IR e da CS 18.202 6.826
Expectativa de crédito (despesa) de IR e CS  
 calculada à alíquota de 34% (6.189) (2.321)
Diferencial de alíquota de IR Adicional 24 24
Efeito de resultado não dedutíveis permanentes (297) (155)
Programa de Alimentação do Trabalhador 71 25
IR e CS no resultado do exercício (6.391) (2.427)
IR e CS correntes (4.718) (1.339)
IR e CS diferidos (1.673) (1.088)
Alíquota efetiva 35,1% 35,6%
Os encargos tributários, as contribuições apuradas e recolhidas pela 
Companhia e as declarações de rendimentos estão sujeitos à revisão 
por parte das autoridades fiscais em prazos prescricionais variáveis. 
25. INSTRUMENTOS FINANCEIROS: A Companhia mantém ope-
rações com instrumentos financeiros cuja administração é efetuada 
por meio de estratégias operacionais e controles internos visando 
assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A política relativa à 
contratação de instrumentos financeiros com o objetivo de proteção 
é aprovada pelos acionistas, sendo subsequentemente analisada de 
forma periódica quanto à exposição ao risco que a Administração 
pretende proteger. A Companhia não realiza aplicações de caráter 
especulativo em derivativos nem em nenhum outro ativo de risco. Os 
resultados obtidos com essas operações estão condizentes com as 
políticas e estratégias definidas pela Administração da Companhia. 
Os valores de realização estimados de ativos e passivos financeiros da 
Companhia foram determinados por meio de informações disponíveis 
no mercado e metodologias apropriadas de avaliação. Julgamentos 
foram requeridos na interpretação dos dados de mercado para produ-
zir as estimativas dos valores de realização mais adequadas. Como 
consequência, as estimativas a seguir não indicam, necessariamente, 
os montantes que poderão ser realizados no mercado de troca cor-
rente. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter efeito 
material nos valores de realização estimados. As políticas de admi-
nistração de risco da Companhia foram estabelecidas pelos acionistas 
a fim de identificar e analisar os riscos enfrentados pela Companhia, 
para estabelecer apropriados limites de riscos e controles e monitorar 
os riscos e a aderência aos limites. Políticas de gerenciamento de 
riscos e sistemas são revisadas regularmente para refletir mudanças 
nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. a) Clas-
sificação dos instrumentos financeiros: Considerações gerais: Em 31 
de dezembro de 2021, os principais instrumentos financeiros estão 
descritos na nota 6.f). A classificação dos instrumentos financeiros 
está apresentada a seguir, e não existem instrumentos financeiros 
classificados em outras categorias além das informadas em 31 de 
dezembro de 2021:  Valor justo por 
 meio de outros Custo
Ativos financeiros: resultados abrangentes amortizado     Total
 Caixa e equivalentes de caixa - 12.896 12.896
 Contas a receber de clientes - 24.924 24.924
 Outros créditos - 1.012 1.012
Passivos financeiros:
 Fornecedores - 6.241 6.241
 Empréstimos - 8.204 8.204
A classificação dos instrumentos financeiros está apresentada a se-
guir, e não existem instrumentos financeiros classificados em outras 
categorias além das informadas em 31 de dezembro de 2020:
 Valor justo por 
 meio de outros  Custo
Ativos financeiros: resultados abrangentes amortizado     Total
 Caixa e equivalentes de caixa - 11.134 11.134
 Contas a receber de clientes - 24.905 24.905
 Outros créditos - 2.756 2.756
Passivos financeiros:
 Fornecedores - 4.993 4.993
 Empréstimos - 28.403 28.403
 Instrumentos financeiros (*) designados  
  como “hedge” de fluxo de caixa 3.827 - 3.827
(*) Nas datas de contratação dos empréstimos em moeda estran-
geira com o Banco Itaú Unibanco Nassau Branch, no montante de 
EUR2.064, a Companhia contratou simultaneamente com o Banco 
Itaú S.A., contrato de derivativos para proteção à exposição cambial 
com as seguintes características: Dados para apuração
 Valor  do valor garantido
     nocional  Pelo banco Pela Companhia
Banco Itaú Nassau EUR2.064 9,22% a.a. 1,36% a.a.
Os empréstimos tomados em euros (EUR), bem como os instrumen-
tos financeiros utilizados para proteção (“hedge accounting”) foram 
liquidados anteriormente a 31 de dezembro de 2021. As operações 
da Companhia estão sujeitas aos fatores de risco a seguir descritos: (i) 
Risco de crédito: Decorre da possibilidade de a Companhia ter perdas 
oriundas de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições 
financeiras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros. 
Para mitigar esses riscos, a Companhia adota como prática a análise 
das situações financeira e patrimonial de suas contrapartes, assim 
como o acompanhamento permanente das posições em aberto. No 
que tange às instituições financeiras, a Companhia somente realiza 
operações com instituições financeiras de baixo risco avaliadas por 
agências de “rating”. (ii) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de 
caixa é realizada nas entidades operacionais da Companhia pelos 
profissionais de finanças que monitoram continuamente a liquidez. 
Essa previsão leva em consideração os planos de financiamento da 
dívida, o cumprimento das metas internas do quociente do balanço 
patrimonial e, quando aplicável, exigências regulatórias externas ou 
legais. Por meio de sua Política de Gestão de Riscos, a Companhia 
define limite mínimo de caixa consolidado e indicadores financeiros 
de gestão da dívida. (iii) Risco de taxa de câmbio: A Companhia 
mantém empréstimos em moeda estrangeira e, consequentemente, 
está sujeita a exposições às variações nas taxas de câmbio. As ex-
posições aos riscos de taxa de câmbio são administradas de acordo 
com os parâmetros estabelecidos pelas políticas aprovadas por meio 
da utilização de contratos de “swap”. Em 31 de dezembro de 2021 
e de 2020, a Companhia não possuía saldos em moeda estrangeira, 
exceto pelos empréstimos com o Banco Itaú, conforme divulgado na 
nota 15. (iv) Risco de taxas de juros: Decorre da possibilidade de a 
Companhia estar sujeita aos ganhos ou às perdas de oscilações de 
taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. 
Visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca manter 
seus níveis de endividamento aceitáveis para que sejam favoráveis à 
criação de valores para os acionistas. b) Análise de sensibilidade dos 
instrumentos financeiros: A análise de sensibilidade foi determinada 
com base na exposição às taxas de juros dos instrumentos financeiros 
derivativos e não derivativos no fim do exercício. Para os passivos com 
taxas pós-fixadas, a análise é preparada assumindo-se que o valor do 
passivo em aberto no fim do exercício esteve em aberto durante todo 
o exercício. Um aumento ou uma redução de 10% é utilizado para 
apresentar internamente os riscos de taxa de juros ao pessoal-chave 
da Administração e corresponde à avaliação da Administração das 
possíveis mudanças nas taxas de juros.
Descrição         Moeda Vencimento Encargos   2021 Exposição
Proesco RJR - I R$ Fev./2023 TJLP + 
   2,2% a.a. 4.827 TJLP
Conforme o quadro de exposição apresentado acima, a administração 
efetuou a simulação de sensibilidade considerando um cenário de 
aumento de taxas de 10% e redução de taxas de 10%. Com um 
cenário de aumento ou redução de taxas de 10% a despesa de juros 
da Companhia aumentaria ou diminuiria 0,62%, ou seja, R$6. c) 
Hierarquia de valor justo: Os diferentes níveis foram definidos como 
segue: • Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos idênticos. • Nível 2 - “inputs”, exceto preços 
cotados, incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou 
passivo, direta (preços) ou indiretamente (derivados de preços). • Ní-
vel 3 - premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em 
dados observáveis de mercado (“inputs” não observáveis). A análise 
foi estruturada levando em consideração os seguintes itens: prazos, 
valores, carência, indexadores e mercados atuantes. Na análise foram 
identificados apenas ativos enquadrados no Nível 2, que se referem 
às aplicações financeiras e aos instrumentos financeiros designados 
como “hedge” de fluxo de caixa, em que o valor contábil equivale a 
seu valor justo. 26. COMPROMISSOS: Gás: A Companhia possui 
contratos de fornecimento de gás com a concessionária de gás cana-
lizado CIA Distribuidora de Gás do Rio de Janeiro - CEG, de maneira 
que garanta o suprimento de gás para o Projeto RJR. As quantidades 
anuais mínimas contratadas, multiplicadas pelas tarifas vigentes em 
31 de dezembro de 2021, perfazem os seguintes valores:
Ceg Rio 30.272
As quantidades de gás contratadas que originaram os valores mencio-
nados anteriormente estão de acordo com a necessidade da fábrica 
e implica obrigação de compra somente na hipótese de continuidade 
das operações. Em caso de rescisão antecipada, a obrigação de com-
pra futura inexiste e as multas contratuais seriam aplicáveis somente 
ao volume mínimo não consumido até a data da rescisão. Além disso, 
como contrapartida, o cliente RJR também possui compromissos de 
consumos mínimos com a Companhia, os quais são suficientes para 
assegurar o cumprimento das obrigações oriundas do contrato com a 
concessionária de gás. 27. COBERTURA DE SEGUROS: A Compa-
nhia adota a política de contratação de seguros para os bens sujeitos 
a riscos para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de 
sua atividade. Em 31 de dezembro de 2021, a cobertura de seguros 
contra riscos operacionais era composta por R$80.000 para danos 
patrimoniais e R$25.000 para responsabilidade civil, o Limite Máxi-
mo de Indenização é compartilhado com a Controladora da Compa-
nhia. Não está incluído no escopo dos trabalhos de nossos auditores, 
revisão sobre a suficiência da cobertura de seguros, cuja adequação 
foi avaliada e determinada pela Administração da Companhia. Dian-
te do cenário econômico, dos riscos e das incertezas causadas pela 
Covid-19, a Administração da Companhia não identificou impactos 
diretos nas demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 
de dezembro de 2021. 28. APROVAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS: A emissão das demonstrações financeiras foi autori-
zada pela Diretoria em 31 de maio de 2022.

15. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS:     Atualização Monetária/
Descrição Moeda Vencimento Encargos                2020 Captações Amortizações Variação Cambial/Juros   2021
Banco Itaú Unibanco  
 Nassau Branch EUR Jun./2021 1,02% a.a. 13.205 - (9.000) (4.205) -
Proesco - RJR I (i) R$ Fev./2023 TJLP + 2,2% a.a. 8.962 - (4.125) (10) 4.827
Finame - RJR (i) R$ Fev./2023 3% a.a. 6.140 - (2.830) (4) 3.306
Finame - Caxias (ii) R$ Nov./2024 6% a.a. 96 - (24) (1) 71
Total    28.403 - (15.979) (4.220) 8.204
Circulante    20.223    7.003
Não circulante    8.180    1.201
    28.403    8.204

Garantias: (i) Fianças bancárias emitidas pelo Banco Itaú Uniban-
co S.A. no valor de R$63.777. (ii) Fianças bancárias emitidas pelo 
Banco Itaú Unibanco S.A no valor de R$344. a) Banco Itaú: Em 11 
de junho de 2019, a Companhia contratou empréstimos em moeda 
estrangeira com o Banco Itaú Unibanco Nassau Branch, no mon-
tante de EUR 2.064 mil. O contrato é objeto de “hedge”, conforme 
mencionado na nota 25. O contrato foi liquidado em 14 de Junho 
de 2021. b) Fundo de Financiamento para Aquisição de Máquinas e 
Equipamentos Industriais - FINAME - Banco BNDES: A Companhia 
é parte em diversos contratos de financiamento de equipamentos, 
os quais foram tomados com o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES. Esses contratos são denominados na 
linha FINAME, os quais possuem como garantia o próprio equipa-
mento financiado. c) Proesco/Linha de Eficiência Energética - LEE 
- Banco BNDES: A Companhia firmou um contrato de financiamento 
com o BNDES, na modalidade Proesco/LEE. O programa Proesco/
LEE tem o objetivo de financiar empreendimentos ligados a interven-
ções que comprovadamente contribuam para a economia de energia, 
aumentem a eficiência global do sistema energético ou promovam a 
substituição de combustíveis de origem fóssil por fontes renováveis. 
As parcelas classificadas no passivo não circulante em 31 de dezem-
bro de 2021 têm o seguinte cronograma de pagamento:
Ano de vencimento     Valor
2022 7.003
2023 1.184
2024 17
Total 8.204
Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, a Companhia cumpriu 
todas as cláusulas de “covenants” estipuladas. 16. IMPOSTOS E 
CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER:    2021    2020
ICMS 4.760 3.800
PIS / COFINS 1.807 1.679
ISS 5 3
Outros impostos (*) 34 56
Imposto de renda e contribuição social 245 422
Total 6.851 5.960
Circulante 5.963 5.006
Não circulante 888 954
(*) Referem-se às retenções de impostos (imposto de renda, CSLL, 
ISS, PIS, COFINS e INSS) de fornecedores de serviços. 17. PROVI-
SÃO PARA RISCOS FISCAIS, CÍVEIS, TRABALHISTAS E AMBIEN-
TAIS: A Companhia é parte (polo passivo) em ações judiciais perante 
alguns tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso 
normal de suas operações, envolvendo aspectos cíveis, trabalhistas 
e tributários. A Administração, com base em informações de seus 
assessores jurídicos, na análise das demandas judiciais pendentes e 
também na experiência anterior referente às quantias reivindicadas, 
concluiu que 31 de dezembro de 2021, existiam contingências pas-
sivas tributárias e cíveis, classificadas como provável de perda, no 
montante de R$10.546 (R$8.894 em 31 de dezembro de 2020), 
para as quais foi reconhecida uma provisão para contingências. Do 
montante divulgado acima, o valor de R$9.682, é representado por 
ação cível (R$8.120 em 31 de dezembro de 2020), em que um 
ex-cliente da Companhia, impetrou com ação cível de perdas e da-
nos devido ao não cumprimento do escopo de dois contratos. Ocorre 
que, após a constituição de perito judicial, o laudo apresentado foi 
desfavorável a controlada, e embora o laudo ainda não tenha sido ho-
mologado em juízo, e as partes não tenham apresentado os pedidos 
de esclarecimentos e as referidas impugnações, a avaliação dos as-
sessores jurídicos é que a lide é classificada como provável de perda.  
Quanto ao restante do valor provisionado, trata-se de contingência 
tributária relacionada a Embargos à Execução Fiscal opostos com vis-
tas à desconstituição de alegados débitos de ICMS-ST, apurados no 
período de janeiro de 2008 a dezembro de 2010 e exigidos por meio 
da Execução Fiscal nº 0741877-76.2014.8.13.0024. Conforme o 
Contrato de Compra e Venda de Ações da Companhia, assinado em 
4 de outubro de 2018, entre a atual Controladora da Companhia e 
a antiga Controladora Light S.A., a responsabilidade pelos custos de 
defesa, bem como, eventuais condenações dos processos judiciais 
anteriores a data do “closing” é da Light S.A. Considerando o fato 
exposto acima, a Companhia constituiu na rubrica de Outros Ativos, 
classificados no ativo não circulante, um ativo de mesmo montan-
te para fazer frente ao pagamento de uma eventual condenação. A 
Companhia possui ações judiciais cíveis, trabalhistas e tributárias em 
curso às quais é parte do polo passivo, com probabilidade de perda 
possível, que somam o montante de R$3.866 (R$3.861 em 31 de 
dezembro de 2020). 18. PATRIMÔNIO LÍQUIDO: a) Capital social: 
O capital social subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 
2021 é de R$81.750 e está representado por 43.799.535 ações or-
dinárias, sem valor nominal, sendo de propriedade integral da Ecogen 
Brasil Soluções Energéticas S.A. b) Reserva de lucros: Reserva legal: 
Constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício 
social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76. c) Dividendos: 
Aos acionistas é assegurado o dividendo de 100%, após a constitui-
ção da reserva legal, conforme estatuto social da Companhia, salvo 
disposição contrária aprovada em Assembleia pelos acionistas. A ad-
ministração e os acionistas decidiram pela distribuição de dividendos 
no valor de R$1.887 referentes ao exercício de 2021, conforme nota 
10. d) Ajuste de avaliação patrimonial: Em 31 de dezembro de 2021, 
o saldo de ajuste de avaliação patrimonial está composto pelo valor 
justo dos contratos de derivativos utilizados para proteção dos con-
tratos firmes de compra de imobilizado em dólares norte-americanos 

(US$), líquido de impostos. e) Lucro por ação: Em conformidade com 
o pronunciamento técnico CPC 41 - Lucro por Ação, a tabela a seguir 
reconcilia o lucro líquido com os montantes usados para calcular o 
lucro básico por ação. A Companhia não possui dívida conversível em 
ações nem opções de compra de ações concedidas. Portanto, não há 
efeitos diluidores sobre o lucro básico por ação demonstrado a seguir:
    2021    2020
Lucro líquido do exercício 11.811 4.399
Média ponderada das ações ordinárias  
 em circulação - em milhares 43.800 43.800
Lucro básico e diluído por ação - R$ 0,27 0,10
19. RECEITA OPERACIONAL:      2021     2020
Venda de produtos 108.216 87.029
Serviços prestados 1.223 846
Impostos sobre serviços  
 e venda de mercadorias (34.997) (27.845)
Total 74.442 60.030
20. CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS E SERVIÇOS PRESTADOS:
    2021    2020
Combustíveis, lubrificantes e materiais 46.474 38.395
Depreciação e amortização 6.658 6.269
Salários e encargos 3.788 2.842
Serviços de terceiros 1.161 2.531
Total 58.081 50.037
21. DESPESAS ADMINISTRATIVAS E GERAIS:    2021    2020
Serviços de terceiros 1.540 890
Salários e encargos 161 174
Materiais 47 18
Outros 78 67
Total 1.826 1.149
22. OUTRAS RECEITAS E DESPESAS OPERACIONAIS:
    2021    2020
Baixa de ativo imobilizado, líquida (606) (1.109)
Outras receitas (despesas) operacionais (a) 4.097 (430)
Total 3.491 (1.539)
(a) Conforme apresentado na nota 11 a), em 2021 a Companhia 
reconheceu créditos de PIS e COFINS referente a exclusão do ICMS 
da base de cálculo. Foram registrados R$4.447 na rubrica de Outras 
receitas (despesas) operacionais. 23. RESULTADO FINANCEIRO:
Despesas financeiras:    2021    2020
Juros sobre empréstimos (969) (1.704)
Remensuração de contratos de arrendamento (1.506) -
Tarifas bancárias (9) (14)
Multas (7) (11)
Outras - (185)
 (2.491) (1.914)
Receitas financeiras:
Juros e correção monetária sobre leasing 1.512 1.196
Receitas de aplicações financeiras 361 129
Juros recebidos de clientes 183 56
Outros 611 54
 2.667 1.435
Resultado financeiro, líquido 176 (479)
24. COMPOSIÇÃO DOS ATIVOS FISCAIS DIFERIDOS: O imposto de 
renda e a contribuição social diferidos foram calculados como segue:
   Efeito em
  Efeito no  outros
  resultado resultados
   2020  de 2021 abrangentes   2021
Prejuízo fiscal e base negativa  
 de contribuição social (a) 5.358 (2.061) - 3.297
“Hedge accounting” 116 - (116) -
Diferenças temporárias (b) 176 388 - 564
Impostos diferidos ativos  
 - efeito líquido 5.650 (1.673) (116) 3.861
(a) A Companhia, com base em estudo técnico aprovado pela Di-
retoria relativo à estimativa de lucros tributáveis futuros, também 
reconheceu créditos tributários sobre os saldos de prejuízos fiscais 
e base negativa de contribuição social de exercícios anteriores, que 
não têm prazo prescricional e cuja compensação está limitada a 30% 
dos lucros tributáveis anuais. A Companhia apresenta histórico de 
consumo do prejuízo fiscal desde 2020, assim como no exercício de 
2021 conforme indicado acima. O ativo fiscal diferido é reconhecido 
quando é provável que estarão disponíveis lucros tributáveis futuros 
contra os quais os prejuízos fiscais e créditos fiscais não utilizados 
possam ser utilizados. As projeções sobre os lucros tributáveis futuros 
consideram estimativas que estão relacionadas, entre outras, com o 
desempenho da Companhia, assim como o comportamento de seu 
mercado de atuação e determinados aspectos econômicos. Os valores 
reais podem diferir das estimativas adotadas. (b) Os saldos de dife-
renças temporárias referem-se a provisões não dedutíveis que serão 
posteriormente convertidas em lucros tributáveis. A Administração da 
Companhia considera que os ativos fiscais diferidos decorrentes das 
diferenças temporárias serão realizados quando da realização de tais 
provisões. A Companhia estima que o ativo de imposto de renda e 
contribuição social sobre o prejuízo fiscal e base negativa da contri-
buição social será realizado da seguinte forma: 
 Imposto Contribuição
Exercício de renda           social    Total
2022 1.352 487 1.839
2023 1.072 386 1.458
Total 2.424 873 3.297

Julio Cesar Yassuhira  
Contador - CRC 1SP 219965/O-1

A Diretoria

Fabiano Souza (*)
 
É importante um fluxo financeiro 

sadio para a manutenção das orga-
nizações.

Atualmente, em razão dos efeitos 
provocados pela pandemia, movi-
mentações políticas quanto às elei-
ções de outubro e o recente conflito 
entre a Rússia e a Ucrânia, é possível 
identificar um movimento amplo de 
manutenção do mercado financeiro, 
enquanto empresas buscam por op-
ções viáveis para manter um nível 
satisfatório de captação de recursos 
financeiros para equalização do fluxo 
de caixa e se preparar para os efeitos 
causados pelo embate e ano eleitoral. 

Entretanto, se por um lado a procura 
existe e o mercado em geral sinaliza 
um otimismo bem-vindo para o futuro, 

também é fato que determinados obs-
táculos dificultam a vida dos gestores. 
Um exemplo contundente é a alta taxa 
de juros para empréstimos encontrada 
na grande maioria dos bancos. Não há 
como negar a importância de um fluxo 
financeiro sadio para a manutenção 
das organizações brasileiras. 

Infelizmente, as demandas não pa-
ram por aí: dívidas a serem quitadas, 
pagamento de funcionários, impostos 
e adequação do fluxo de caixa são 
alguns tópicos que costumam funda-
mentar ações de captação de crédito. 
Com esse contexto, a antecipação de 
recebíveis ganha ainda mais relevân-
cia, oferecendo uma válvula de escape 
a ser aproveitada por companhias dos 
mais diversos portes e segmentos. 

Para tanto, é preciso entender a 
funcionalidade do formato, bem como 

os caminhos mais indicados para im-
plementar uma política de captação 
crédito realmente efetiva. Por defini-
ção, a antecipação de recebíveis é um 
modelo de recebimento dos valores 
referentes a vendas feitas a prazo, 
convertendo-os para valor presente. 
Geralmente, a prática é adotada para 
liquidar dívidas de curtíssimo prazo, 
entre outros casos. 

Os meios habituais utilizados para 
antecipar são: duplicatas, cartões, 
cheques e contratos futuros. Todas es-
sas modalidades são passíveis de uma 
negociação para antever os recursos. 
A princípio, por meios convencionais 
(bancos tradicionais) essa abordagem 
de negociar com cada cliente pode 
ser extremamente morosa, em um 
ritmo pouco interessante para uma 
empresa que deseja reestabelecer sua 

austeridade financeira e solucionar 
problemas. 

Sem dúvida, o primeiro passo é 
optar pelo suporte de um Fundo de 
Investimento em Direitos Creditórios 
(FIDC) reconhecido pelo mercado, 
com as ferramentas necessárias 
para conduzir a antecipação de re-
cebíveis. O fato é que a antecipação 
de recebíveis promove uma liquidez 
maior para as empresas que buscam 
manter as contas em dia, otimizando 
o fluxo de caixa. 

Vale sinalizar que outro ponto im-
portante sobre este recurso financeiro 
é a baixa incidência de risco, uma vez 
que a empresa tem acesso ao crédito 
de forma simplificada, resultando 
em um crescimento empresarial que 
acontece de forma orgânica. Em suma, 
ter acesso a determinado valor que 

já é seu por direito em curto prazo, 
agrega uma nova visão aos negócios. 

Para concluir, ressalto que, certa-
mente, o apoio dos FIDCs é essencial 
nessa jornada. Por meio deles, é 
possível contar com o processo de 
securitização com todo o respaldo 
necessário nas operações, trazendo 
o benefício de menor custo e maior 
velocidade em liquidez bem como 
diminuindo o comprometimento de 
ativos em garantia.

Por fim, tem-se uma empresa aberta 
a novas estratégias, com um amparo 
financeiro de extrema importância em 
termos de competitividade e acesso 
ao fluxo de caixa necessário para que 
novas ações sejam viáveis.

 
(*) - É CFO do Grupo Dank! 

(www.dankbank.com.br).

Entendendo a importância da antecipação de recebíveis
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